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 MUNICÍPIO DE ARRONCHES

Aviso n.º 4965/2012

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado

Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, e na sequência da realização de procedimentos 
concursais comuns, abertos por Avisos publicados no Diário da 
República, 2.ª série, n.os 65 e 178, de 01/04/2011 e 15/09/2011, 
torna -se público que esta autarquia celebrou contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com os seguintes 
trabalhadores:

Madalena de Jesus Velez Cabaço, integrada na carreira/categoria de 
técnica superior (arquiteta), remunerada pela posição remuneratória 
compreendida entre a 3.ª e a 4.ª, nível remuneratório compreendido 
entre o 19 e o 23 da Tabela Única, tendo iniciado funções no dia 30 de 
dezembro de 2011.

Maria João Florêncio Aranha Trindade Quintino, integrada na car-
reira/categoria de assistente técnica (assistente de administração escolar), 
remunerada pela primeira posição remuneratória, nível remuneratório 
cinco da Tabela Única, tendo iniciado funções no dia 30 de dezembro 
de 2011.

Mário Rui Poeiras Candeias, integrado na carreira/categoria de as-
sistente operacional (carpinteiro de limpos), remunerado pela primeira 
posição remuneratória, nível remuneratório um da Tabela Única, tendo 
iniciado funções no dia 30 de dezembro de 2011.

O júri que acompanhará os trabalhadores no decurso do período expe-
rimental tem a mesma composição do júri do procedimento concursal.

13 de janeiro de 2012. — A Presidente da Câmara, Engenheira Fer-
melinda Carvalho.

305874172 

 Aviso n.º 4966/2012

Cessação da relação jurídica de emprego público

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, torna -se público que cessou no dia 22 do mês tran-
sato, por motivo de falecimento do titular, a relação jurídica de emprego 
público do trabalhador Francisco António de Sousa Ventura Belém, 
integrado na carreira e categoria de assistente operacional, posição 
remuneratória entre a 5.ª e a 6.ª, nível remuneratório entre o 5 e 6 da 
carreira de assistente operacional.

13 de março de 2012. — A Presidente da Câmara, Eng.ª Fermelinda 
Carvalho.

305874237 

 MUNICÍPIO DE BOTICAS

Aviso n.º 4967/2012

Eng.º Fernando Pereira Campos, Presidente da Câmara Municipal 
de Boticas, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto 
no artigo 77.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, 
com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de feve-
reiro que, por deliberação de Câmara de 21 de março de 2012, se 
procede à abertura do período de discussão pública de alteração ao 
Plano de Urbanização de Boticas, que decorrerá durante 22 dias 
contados a partir do 5.º dia após publicação deste Aviso no Diário 
da República.

Durante este período, os interessados poderão consultar a Pro-
posta, que se encontra disponível na Divisão de Planeamento Es-
tratégico da Câmara Municipal de Boticas, todos os dias úteis entre 
as 9 e as 17 horas, ou através da página da Internet http: www.
cm -boticas.pt.

A formulação de sugestões, bem como a apresentação de informações, 
deverão ser feitas por escrito, dirigidas ao Presidente da Câmara Munici-
pal, remetidas pelo correio ou por e -mail município@cm -boticas.pt.

23 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, Fernando Cam-
pos.

205912299 

 MUNICÍPIO DE CASTELO DE VIDE

Edital n.º 319/2012

Apreciação pública do Projeto de Regulamento do Horário 
de Funcionamento dos Estabelecimentos 

Comerciais do Município de Castelo de Vide
Dr. António Manuel Grincho Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal 

de Castelo de Vide, torna público que foi deliberado, por unanimidade, 
na reunião desta Câmara Municipal de 07 de março, proceder à aprecia-
ção pública do Projeto de Regulamento do Horário de Funcionamento 
dos Estabelecimentos Comerciais do Município de Castelo de Vide, 
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, na sua atual 
redação, pelo prazo de 30 dias, a contar da publicação do presente Edital 
no Diário da República.

Nos termos do n.º 2 do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, convidam -se os interessados, devidamente identificados, 
a dirigir, por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal, eventuais 
sugestões e ou reclamações, dentro do período atrás referido, para a 
Câmara Municipal de Castelo de Vide, Rua Bartolomeu Álvares da 
Santa, 7320 -117 Castelo de Vide.

Mais faz saber que exemplares deste Projeto podem ser consulta-
dos na Secção de Expediente e Assuntos Gerais, Taxas e Licenças da 
Câmara Municipal de Castelo de Vide, durante o horário normal de 
funcionamento e no site da Câmara Municipal de Castelo de Vide, 
www.cm -castelo -vide.pt.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente Edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos locais do costume.

12 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. António Manuel 
Grincho Ribeiro.

Projeto de Regulamento do Horário de Funcionamento 
dos Estabelecimentos 

Comerciais do Município de Castelo de Vide

Preâmbulo
Com a publicação do Decreto -Lei n.º 111/2010, de 15 de outubro e 

o Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, que republicou o Decreto -Lei 
n.º 48/96, de 15 de maio, na sua atual redação, o Governo redefiniu 
alguns dos princípios gerais referentes ao regime de horário de funcio-
namento dos estabelecimentos comerciais.

O Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, inserido no Programa SIM-
PLEX e na iniciativa “Licenciamento Zero”, além de visar a desma-
terialização dos procedimentos administrativos e a modernização da 
forma de relacionamento da Administração com os cidadãos e empresas, 
destina -se também a reduzir encargos administrativos sobre os cidadãos 
e empresas, por via da eliminação de licenças, autorizações, vistorias 
e condicionantes prévios para atividades específicas, substituindo -os 
por ações sistemáticas de fiscalização à posteriori e mecanismos de 
responsabilização efetiva dos promotores. Vem, assim, simplificar e, 
em determinadas situações, eliminar licenciamentos habitualmente co-
nexos com as atividades económicas, como é o caso dos horários de 
funcionamento, suas alterações e respetivo mapa.

Neste sentido, as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, 
de 1 de abril no regime de horários de funcionamento dos estabeleci-
mentos comerciais e a criação do “Balcão do Empreendedor”, regulado 
pela Portaria n.º 131/2011, de 4 de abril, vêm evidenciar a necessidade 
de adaptação do regulamento às novas exigências legais.

O titular da exploração do estabelecimento apenas deve proceder à 
mera comunicação prévia, no Balcão do Empreendedor, do horário de 
funcionamento bem como das suas alterações. Proíbe -se o licenciamento 
de horários de funcionamento e cria -se a figura de mera comunicação 
prévia de horário de funcionamento por via eletrónica, desmaterializando-
-se procedimentos. Por força destas alterações legais esta Câmara Mu-
nicipal procedeu à alteração do presente Regulamento com o intuito de 
o adequar aos novos princípios legais vigentes.

Tal como é referido no artigo 4.º do referido Decreto -Lei n.º 48/96, 
existe uma obrigatoriedade de regulamentação desta matéria por parte 
das Câmaras Municipais. Tal situação foi devidamente acautelada por 
esta Câmara Municipal, conforme Regulamento publicado no Diário 
da República n.º 59, 2.ª série, de 11 de março de 1998.

Considerando as características específicas do Concelho de Castelo de 
Vide, houve necessidade de alterar o regulamento atrás referido, tentando 
conciliar os interesses, muitas vezes divergentes, dos Munícipes, dos 
agentes económicos, dos trabalhadores e dos consumidores em geral.

Assim, a Câmara Municipal de Castelo de Vide elaborou este regula-
mento, que será objeto de audiência e apreciação públicas, ao abrigo do 




